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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
9000602-15.2007.8.26.0090, da Comarca de São Paulo, em que é apelante CIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, é apelado 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 9000602-15.2007.8.26.0090  

APELANTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP  

APELADO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  

COMARCA: SÃO PAULO  

VOTO Nº 34995

 

EMENTA 
APELAÇÃO  EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL  Mul ta  adminis t ra t iva   -  Insurgência  
em face  da  sentença  que  ju lgou improcedentes  
os  embargos  opos tos  pe la  SABESP  Alegação  
de  nul idade  da  CDA  Inocor rênc ia   Tí tu lo  
que  a tende  os  requis i tos  previ s tos  no  a r t igo  2º ,  
§  5 º  da  Lei  n º  6830/1980  Alegação  de  
prescr ição  Inocor rênc ia   Execução f i sca l  
a ju izada  em fevere i ro  de  2000   Crédi to  de  
na tureza  não  t r ibutár ia   Prescr ição  regida  pe lo  
Decre to  nº  20 .910/32   In te r rupção  da  
prescr ição  pe lo  despacho que  ordena  a  c i t ação  
(a r t .  8 º ,  §  2 º ,  da  LEF)   Alegação  de  prescr ição  
in te rcor rente   Ocor rênc ia   Processo  sem 
movimentação  por  mais  de  6  anos  consecut ivos  
-  Demora  in jus t i f i cada  da  exequente ,  a  a fas ta r  
o  en tendimento  cont ido  na  Súmula  106 do  STJ  
carac te r izada  culpa  concor rente  -  Sentença  
re formada  para  ju lgar  procedente  o  pedido  dos  
embargos  à  execução e ,  por  conseguin te ,   ju lgar  
ex t in ta  a  execução nos  t e rmos  do  a r t .  487 ,  I I  do  
CPC,  d iante  da  ocor rênc ia  da  prescr ição  
in te rcor rente  -  Recurso  provido .

 

Vistos.  

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  92/95,  que ju lgou 

improcedentes os embargos à execução f iscal ,  impondo-lhe o 

pagamento da sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em 10% 

sobre o valor da causa (R$ 1.683.36 para fevereiro de 2000).  

Em suas razões re i tera as a legações 

deduzidas em contestação, mais bem resumidas na sentença, 

cujo re latór io ora se adota,  daí  porque pugna pela inversão do 
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ju lgado. 

Contrarrazões a f ls .  123/127. 

 É o re latór io.  

O recurso merece provimento.

A ora apelante,  insiste na alegação de 

nul idade da CDA e ocorrência de prescr ição.  

 Pela anál ise da CDA juntada às f ls .  34/38 

não se ver i f ica a ocorrência de quaisquer nul idades,  pois há 

expressa menção à espécie do débito,  há especi f icação do 

cômputo dos juros,  da multa,  da correção monetár ia,  bem 

como a legis lação pert inente,  em conformidade com o que 

dispõem os art igos 202 do Código Tr ibutár io Nacional e art igo 

2º,  § 5º,  da Lei  6.830/1980. 

Com efei to,  t rata-se de cobrança de multa de 

postura geral  referente ao exercíc io de 1997, t ratando-se de 

crédi to de natureza não t r ibutár ia.

Assim, apl ica-se o Decreto nº 20.910/32,  que 

def in iu o prazo prescr ic ional  de c inco anos para as ações 

propostas contra a Fazenda Públ ica.  Em que pese refer ido 

Decreto dest inar-se às dív idas passivas da União,  Estados e 

Municíp ios,  tem-se ut i l izado esta norma como paradigma para 

a contagem de prazo prescr ic ional  em sent ido amplo.

O Superior Tr ibunal de Just iça,  em voto 

condutor representat ivo de controvérsia,  da lavra do Ministro 

Hamil ton Carvalh ido,  reconheceu a apl icação do Decreto nº 

20.910/32,  cuja ementa segue t ranscr i ta:

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.  RITO DO ARTIGO 543-C DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  EXERCÍCIO DO 
PODER DE POLÍCIA.  MULTA ADMINISTRATIVA.  
EXECUÇÃO FISCAL.  PRAZO PRESCRICIONAL.  
INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32.  PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA.  1.  É de cinco anos o prazo 
prescricional  para o ajuizamento da execução 
f iscal  de cobrança de multa de natureza 
administrat iva,  contado do momento em que se 
torna exigível  o crédi to (art igo 1º  do Decreto nº  
20.910/32)”.  (REsp 1105442/RJ,  Rel .  Ministro 
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HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2009,  DJe 22/02/2011 )

Com isso,  o prazo prescr ic ional  de c inco 

anos é a regra geral  a ser ut i l izada em todos os atos 

administrat ivos,  consoante l ição extraída também de Hely 

Lopes Meire l les,  sendo de sua lavra a indicação de que 

“quando a le i  não f ixa o prazo da prescr ição administrat iva,  

esta deve ocorrer em cinco anos,  à semelhança da prescr ição 

das ações pessoais contra a Fazenda Públ ica ( . . . ) ” .

No presente caso, a cobrança da multa de 

postura geral  do exercíc io de 1997 fo i  a ju izada em fevereiro 

de 2000 e determinada a c i tação do executado na data de 

17.03.2000. Assim, fo i  in terrompida a prescr ição,  nos termos 

do § 2º,  do art .  8º,  da Lei  nº 6.830/80.

Caracter izada causa interrupt iva da 

prescr ição com o despacho que ordena a c i tação, in ic ia-se a 

contagem do prazo da prescr ição intercorrente,  consoante 

entendimento do STJ, no sent ido de que: “A prescr ição 

intercorrente é concernente ao re iníc io da contagem do prazo 

após a ocorrência de uma causa de interrupção ”  (AgRg no RE 

nº 1.074.051-PE).

Observa-se que houve expedição de carta de 

ci tação em 28.02.2000. Contudo, a c i tação somente se deu em 

20.04.2005 (f ls .  18) e efet ivação da penhora em 10.08.2007 

(f ls .  19),  não havendo manifestação da exequente até 

dezembro de 2014 quando requereu o prosseguimento do fe i to 

( f l .  25 dos autos da execução).  

Em razão disso,  não há como deixar de 

reconhecer a ocorrência da prescr ição,  pois,  f icou evidente 

que a desídia da Municipal idade que, apesar de ter a ju izado a 

execução dentro do prazo legal ,  deixou de se manifestar nos 

autos em termos de prosseguimento do fe i to.

Assim, não há como se considerar o teor da 

Súmula 106 do STJ, que dispõe: “Proposta a ação no prazo 

f ixado para o seu exercíc io,  a demora na ci tação, por mot ivos 

inerentes ao mecanismo da Just iça,  não just i f ica o 

acolh imento da arguição de prescr ição ou decadência ” .
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Sobre a necessidade de a parte manter-se 

sempre di l igente quanto ao processo, o STJ, ao ju lgar o REsp 

502732/PR, expôs entendimento no sent ido de que: “A 

movimentação da máquina judic iár ia pode restar paral isada 

por ausência de providências cabíveis ao autor,  uma vez que 

o pr incíp io do impulso of ic ia l  não é absoluto ” .

Portanto,  a sentença deve ser reformada 

para ju lgar procedente o pedido dos embargos com o 

reconhecimento da prescr ição intercorrente,  e,  por 

conseguinte,  ju lgar ext into o fe i to,  nos ermos do art .  487,  I I  do 

Código de Processo Civi l .  

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso.  

 

REZENDE SILVEIRA  
Relator
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